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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 73/2007

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Soure aprovou, em 30 de Dezembro de
2006, a prorrogação por mais um ano da suspensão par-
cial do Plano Director Municipal (PDM) de Soure e
das medidas preventivas, ambas ratificadas pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 74/2005, de 17 de
Março.

A suspensão parcial do PDM de Soure e o estabe-
lecimento de medidas preventivas para a área a abranger
pelo Plano de Pormenor da Zona Nordeste da Vila de
Soure tiveram por objecto as normas do primeiro incom-
patíveis com as opções do futuro plano de pormenor
em elaboração, bem como evitar a alteração das cir-
cunstâncias e das condições de facto existentes que
pudessem limitar a liberdade de planeamento ou com-
prometer ou tornar mais onerosa a execução do referido
plano de pormenor.

A suspensão parcial do PDM de Soure e o estabe-
lecimento das referidas medidas preventivas foram rati-
ficadas pelo prazo de dois anos a contar da data da
respectiva entrada em vigor, prorrogável por mais um
ano, no caso das medidas preventivas.

De acordo com a fundamentação apresentada pela
Câmara Municipal de Soure, embora o Plano de Por-
menor da Zona Nordeste da Vila de Soure esteja em
fase adiantada de elaboração, torna-se necessária a pror-
rogação da suspensão do PDM de Soure e do prazo
de vigência das medidas preventivas, sob pena do cum-
primento dos objectivos do referido plano de pormenor
poderem ser postos em causa com a vigência temporária
do PDM, o qual se apresenta desadequado à regula-
mentação da área em questão.

Regista-se, pois, a efectiva necessidade na presente
prorrogação, uma vez que subsistem as razões subja-
centes à respectiva aprovação inicial.

Não obstante o termo do prazo das referidas medidas
preventivas já ter ocorrido em 18 de Março de 2007,
a deliberação da Assembleia Municipal de Soure que
aprovou a referida prorrogação foi adoptada em 30 de
Dezembro de 2006, facto que determina a atribuição,
a título excepcional, de efeitos retroactivos à presente
resolução, a contar de 18 de Março de 2007, inclusive.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 2 e nos

n.os 4 do artigo 100.o, 1 e 9 do artigo 112.o e 3 do
artigo 109.o, este último conjugado com o disposto no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2002, de 10 de Dezembro, e nos termos da alí-
nea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de
Ministros resolve:

1 — Ratificar a prorrogação, por mais um ano, do
prazo de vigência da suspensão parcial do Plano Director
Municipal de Soure e das medidas preventivas ratifi-
cadas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 74/2005, de 17 de Março.

2 — Determinar que os efeitos da presente resolução
retroagem a 18 de Março de 2007.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Abril
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 74/2007

A primeira fase do processo de reprivatização do capi-
tal social da REN — Redes Energéticas Nacionais,
SGPS, S. A. (adiante designada abreviadamente por
REN), foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 228/2006, de
22 de Novembro, diploma que remeteu para o Conselho
de Ministros, em conformidade com o artigo 14.o da
Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, a regulamentação, mediante
uma ou mais resoluções, das condições finais e concretas
das operações necessárias à realização do processo de
reprivatização.

A realização desta primeira fase de reprivatização
considera, conforme se alude no preâmbulo do Decreto-
-Lei n.o 228/2006, de 22 de Novembro, a manutenção
de uma participação maioritária do Estado no capital
social da REN, em consonância com a Resolução do
Conselho de Ministros n.o 24/2006, de 28 de Fevereiro,
a qual se justificou por razões de interesse público rela-
cionadas com o processo de reorganização do sector
eléctrico ocorrido em 2006.

Porém, encontrando-se concluído esse processo, estão
reunidas as condições para que, a curto prazo, se possa
proceder à realização de uma ou mais fases de repri-
vatização do capital social da REN, a contemplar em
próximo programa de privatizações, caso em que, não
obstante a redução da sua posição accionista, o Estado
continuará ainda a dispor das respectivas competências
no plano regulatório e a título de entidade concedente.

Nestes termos, considerando especialmente o dis-
posto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 228/2006, de 22 de
Novembro, aprovam-se agora as condições de alienação
das acções representativas do capital social da REN atra-
vés das modalidades de oferta pública de venda no mer-
cado nacional e de eventual venda directa a instituições
financeiras, a efectuar, em ambos os casos, pela PAR-
PÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A.
(adiante designada abreviadamente por PARPÚ-
BLICA).

Tal como resulta do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 228/2006, de 22 de Novembro, poderá o Governo
optar pela realização de uma ou ambas as modalidades
de reprivatização, tendo no entanto a referida oferta
pública de venda carácter obrigatório. Assim, são apenas
fixadas na presente resolução as condições finais e con-
cretas de carácter geral relativas a cada uma das refe-
ridas modalidades, sem prejuízo de posterior decisão,
igualmente mediante resolução do Conselho de Minis-
tros, quanto à efectiva realização da modalidade não
obrigatória e à definição das demais condições espe-
cíficas.

No que respeita à oferta pública de venda, são defi-
nidas as condições de aquisição das acções em cada
um dos segmentos que compõem a oferta e, designa-
damente, os mecanismos de comunicabilidade das
acções entre as respectivas parcelas e os critérios de
rateio.

Estabelecem-se, igualmente, as condições especiais de
aquisição de que beneficiarão os trabalhadores da REN
e das restantes sociedades do grupo, os pequenos subs-
critores e emigrantes, nomeadamente quanto ao preço.

Relativamente à operação de venda directa a insti-
tuições financeiras, é aprovado o respectivo caderno de
encargos, no qual são estabelecidos os termos e as con-
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dições a observar, incluindo a possível alienação de um
lote suplementar de acções, bem como a forma de fixa-
ção da quantidade máxima de acções que poderá cons-
tituir objecto desse lote.

Regulamenta-se ainda a relação entre a oferta pública
de venda e a venda directa a instituições financeiras,
com a previsão de mecanismos de comunicabilidade das
acções entre estas modalidades, usualmente designados
por claw-back e claw-forward.

Finalmente, tendo em vista o cumprimento do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 228/2006, de 22 de
Novembro, regulamenta-se a forma pela qual outros
accionistas da REN podem alienar acções representa-
tivas do capital social desta sociedade, conjuntamente
com a PARPÚBLICA.

Posteriormente, o Conselho de Ministros aprovará
as demais condições específicas necessárias à execução
da primeira fase do processo de reprivatização do capital
social da REN, nomeadamente os critérios e os modos
de fixação dos preços de venda nas modalidades apli-
cáveis de alienação, e as quantidades de acções a alienar
com a distribuição pelas diversas parcelas da oferta
pública de venda.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei

n.o 228/2006, de 22 de Novembro, e nos termos da alí-
nea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de
Ministros resolve:

1 — Autorizar a PARPÚBLICA a alienar na primeira
fase do processo de reprivatização da REN uma quan-
tidade de acções desta sociedade que não exceda
101 460 000 acções, representativas de uma percentagem
não superior a 19% do respectivo capital social, através
da realização de uma ou mais das seguintes operações,
conforme venha a ser determinado posteriormente pelo
Conselho de Ministros, mediante resolução:

a) Oferta pública de venda no mercado nacional
(adiante designada apenas por OPV), que tem carácter
obrigatório;

b) Venda directa a um conjunto de instituições finan-
ceiras, que ficam obrigadas a proceder à subsequente
dispersão das acções.

2 — Reservar, no âmbito da quantidade de acções
destinada à OPV, um lote de acções para aquisição por
trabalhadores da REN e das sociedades do grupo cons-
tituídas ou a constituir, nos termos, designadamente,
da Resolução de Conselho de Ministros n.o 85/2006,
de 30 de Junho, e por pequenos subscritores e emi-
grantes.

3 — Dividir a reserva prevista no número anterior
em duas sub-reservas, sendo uma destinada a trabalha-
dores da REN e a outra a pequenos subscritores e
emigrantes.

4 — Oferecer ao público em geral as acções objecto
da OPV não abrangidas pela reserva prevista no n.o 2,
bem como as acções não colocadas no âmbito da mesma.

5 — Determinar que as acções que não sejam colo-
cadas em qualquer das sub-reservas referidas no n.o 3
acrescem às da outra sub-reserva nele referida.

6 — Determinar que as acções destinadas ao público
em geral que não sejam colocadas acrescem às sub-
-reservas referidas no n.o 3.

7 — Estabelecer que, para efeitos do disposto no
artigo 12.o da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, nos n.os 1
e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 228/2006, de 22
de Novembro, e no n.o 2 da presente resolução, se con-
sideram trabalhadores da REN:

a) As pessoas que estejam ao serviço da REN ou
de qualquer das sociedades constantes do anexo I da
presente resolução e que dela faz parte integrante;

b) As pessoas que tenham mantido vínculo laboral
durante mais de três anos com a REN ou com qualquer
das sociedades a que se refere a alínea anterior, excepto
aquelas cujo respectivo vínculo laboral tenha cessado
por despedimento em consequência de processo dis-
ciplinar e as que, tendo passado a trabalhar noutras
empresas com o mesmo objecto social daquelas, tenham
solicitado a cessação do respectivo contrato de trabalho.

8 — Prever que, no âmbito da OPV, e para os efeitos
do previsto nos n.os 2 a 4 da presente resolução:

a) Os trabalhadores da REN podem individualmente
adquirir, na sub-reserva que lhes é destinada, até
5000 acções, devendo as ordens de compra ser expressas
em múltiplos de 10 acções;

b) A cada trabalhador da REN é garantida a atri-
buição de, no mínimo, 500 acções, sendo as restantes,
se necessário, objecto de rateio nos termos do disposto
nos n.os 11 a 13;

c) Os pequenos subscritores e emigrantes podem indi-
vidualmente adquirir, directa ou indirectamente, na sub-
-reserva que lhes é destinada, até 10 000 acções, devendo
as ordens de compra ser expressas em múltiplos de
10 acções.

9 — Determinar que as ordens de compra de cada
um dos subscritores a que se refere o n.o 4 devem ser
expressas em múltiplos de 10 acções, até ao limite a
fixar posteriormente mediante resolução do Conselho
de Ministros.

10 — Prever que as ordens dos investidores destina-
tários das sub-reservas previstas no n.o 3 e da reserva
prevista no n.o 4 ficam sujeitas a rateio, se necessário
procedendo-se de acordo com o disposto nos n.os 11
a 14.

11 — Conferir, havendo necessidade de rateio, ao
conjunto das ordens dadas durante o primeiro período
da OPV, compreendido entre o 1.o dia útil em que este
se inicia e o 5.o dia útil antes do seu termo, inclusive,
um coeficiente de rateio superior ao das demais ordens,
na percentagem de 100%, salvo se aquelas ordens pude-
rem ser integralmente satisfeitas com a aplicação de
coeficiente inferior.

12 — Determinar que as acções a atribuir a cada
ordem são iguais ao maior número inteiro múltiplo de
10 contido na multiplicação do respectivo coeficiente
pela quantidade da ordem.

13 — Determinar que, após o processo de atribuição
previsto nos n.os 11 e 12, as acções remanescentes são
atribuídas em lotes de 10 acções, por sorteio, primei-
ramente entre o conjunto das ordens de compra mani-
festadas durante o primeiro período da OPV, e após
a satisfação de cada uma destas com um lote cada, entre
as demais ordens de compra.

14 — Dispor que as acções garantidas nos termos da
alínea b) do n.o 8, e como tal não sujeitas a rateio,
se retiram à parcela da ordem que teria menor coe-
ficiente de rateio nos termos do n.o 11, se a ele estiver
sujeito.
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15 — Estabelecer que o preço de venda das acções
a alienar na OPV no âmbito da reserva prevista no n.o 2,
destinada à aquisição por trabalhadores da REN e por
pequenos subscritores e emigrantes, beneficia de um
desconto de 5% relativamente ao preço que for fixado
nos termos do n.o 24 para as acções oferecidas ao público
em geral, a que se refere o n.o 4.

16 — Determinar que as acções representativas do
capital social da REN que não sejam destinadas à OPV,
bem como aquelas que eventualmente não sejam colo-
cadas no âmbito dessa oferta, incluindo aquelas a que
respeita o n.o 21 que eventualmente não sejam colocadas
no âmbito da OPV, podem ser objecto de venda directa
a um conjunto de instituições financeiras a identificar
ulteriormente, mediante resolução do Conselho de
Ministros, as quais ficam, nesse caso, obrigadas a pro-
ceder à dispersão das acções.

17 — Aprovar o caderno de encargos relativo à venda
directa, constante do anexo II à presente resolução, da
qual faz parte integrante, com os termos e condições
da eventual venda directa referida no número anterior.

18 — Prever que se a procura verificada na OPV exce-
der as acções objecto da mesma, o lote destinado à
venda directa pode ser reduzido em percentagem não
superior a 30% daquele que seja destinado à OPV,
acrescendo a este a quantidade de acções reduzida
àquele.

19 — Prever que, se no processo de recolha de inten-
ções de investimento no âmbito da venda directa, a pro-
cura manifestada exceder as acções objecto dessa venda
directa, o lote a esta destinado pode ser aumentado
em percentagem não superior a 30%, reduzindo-se no
correspondente montante o lote destinado à OPV.

20 — Admitir a possibilidade de alienação às insti-
tuições financeiras adquirentes a que se refere o n.o 16,
a identificar posteriormente pelo Conselho de Ministros,
mediante resolução, e a pedido destas, de um lote suple-
mentar de acções, nos termos e para os efeitos previstos
nos n.os 3 a 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 228/2006,
de 22 de Novembro.

21 — Determinar que, para efeitos do disposto no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 228/2006, de 22 de
Novembro, e em conformidade com a alínea n) do n.o 2
do artigo 8.o do mesmo decreto-lei , pode a
EDP — Energias de Portugal, S. A., proceder à alie-
nação de acções representativas do capital social da
REN em conjunto com as acções a alienar nos termos
do n.o 1 da presente resolução.

22 — Determinar que as acções a alienar em con-
formidade com o disposto no número anterior são incluí-
das no segmento referido no n.o 4, ficando sujeitas aos
respectivos termos e condições de alienação, com excep-
ção do disposto no n.o 6 e sem prejuízo do número
seguinte.

23 — Determinar que, se a procura verificada na pre-
sente fase de reprivatização for inferior à oferta, no
âmbito da OPV, ou da venda directa por aplicação do
disposto no n.o 16, as acções a que se refere o n.o 21
são atribuídas apenas depois de concluída a atribuição
das acções a alienar em conformidade com o disposto
no n.o 1 e sem prejuízo da aplicação a esta atribuição
das demais disposições previstas na presente resolução.

24 — Determinar que os critérios e os modos de
fixação dos preços de venda das acções da REN, nas
modalidades aplicáveis de alienação, são estabelecidos
ulteriormente pelo Conselho de Ministros, mediante
resolução.

25 — Delegar no Ministro de Estado e das Finanças,
com a faculdade de subdelegar no Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, nos termos do n.o 3 do artigo 8.o
e do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 228/2006, de 22 de
Novembro, e sem prejuízo do disposto no número ante-
rior, a competência para, mediante despacho:

a) Fixar o preço unitário de venda das acções repre-
sentativas do capital social da REN nas várias moda-
lidades de alienação previstas na presente resolução;

b) Determinar as demais condições que se afigurem
convenientes e praticar os actos de execução que se
revelem necessários à concretização dos termos e con-
dições aplicáveis à operação de reprivatização prevista
no Decreto-Lei n.o 228/2006, de 22 de Novembro.

26 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças
a cancelar ou suspender, mediante despacho, se razões
de relevante interesse público o aconselharem, a OPV,
até ao momento da liquidação física das compras e ven-
das realizadas na sessão especial de mercado regula-
mentado, e a compra e venda no âmbito da venda directa
até à sua liquidação física.

27 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Maio
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO I

Reserva destinada a trabalhadores

São considerados trabalhadores da REN os que este-
jam ao serviço ou hajam mantido vínculo laboral com
as sociedades a seguir identificadas, nos termos e para
os efeitos do previsto no n.o 7 da presente resolução:

REN — Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S. A.;
REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A.;
REN, Gasodutos, S. A.;
REN Atlântico, Terminal de GNL, S. A.;
REN — Armazenagem, S. A.;
RENTELECOM — Comunicações, S. A.;
OMIP — Operador do Mercado Ibérico de Energia

(Pólo Português), S. A.

ANEXO II

Caderno de encargos da venda directa

Artigo 1.o

Objecto da venda

1 — O presente caderno de encargos rege a operação
de venda directa, no âmbito da primeira fase do processo
de reprivatização da REN — Redes Energéticas Nacio-
nais, SGPS, S. A. (adiante designada abreviadamente
por REN), de um número de acções representativas do
respectivo capital social a determinar posteriormente pelo
Conselho de Ministros, mediante resolução, de que seja
titular a PARPÚBLICA — Participações Públicas
(SGPS), S. A. (adiante designada abreviadamente por
PARPÚBLICA), a um conjunto de instituições financei-
ras que demonstrem ter capacidade para assegurar os
objectivos constantes do número seguinte.

2 — A venda directa é uma operação instrumental
da subsequente dispersão das acções representativas do
capital social da REN nos mercados de capitais, parte
da qual deve ser colocada em mercados internacionais,
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visando a diversificação nacional e internacional do capi-
tal da REN e o consequente incremento da liquidez
das suas acções, bem como dotar a empresa de uma
estrutura accionista abrangente.

3 — As instituições financeiras adquirentes são iden-
tificadas ulteriormente pelo Conselho de Ministros,
mediante resolução.

Artigo 2.o

Regime da operação

A operação é contratada em bloco com o conjunto
das entidades que integrem os sindicatos colocadores,
na proporção que cada uma haja acordado em adquirir.

Artigo 3.o

Preço

O preço por acção é fixado por despacho do Ministro
de Estado e das Finanças ou, em caso de subdelegação,
do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças.

Artigo 4.o

Obrigações dos adquirentes

As entidades adquirentes obrigam-se a diligenciar a
promoção, posteriormente à venda directa, das opera-
ções necessárias à dispersão das acções representativas
do capital social da REN, mediante oferta particular,
parte da qual em mercados internacionais.

Artigo 5.o

Processo de distribuição das acções

As operações de dispersão referidas no artigo anterior
devem seguir a prática internacional de recolha de inten-
ções de investimento (bookbuilding), sendo objecto de
acordo prévio entre as entidades adquirentes e a
PARPÚBLICA.

Artigo 6.o

Incondicionalidade da venda das acções

A venda directa das acções não fica condicionada
à subsequente colocação efectiva das mesmas.

Artigo 7.o

Regime de responsabilidade

As instituições financeiras participantes na venda
directa respondem conjuntamente perante o vendedor
pelas obrigações de cada uma delas.

Artigo 8.o

Formalização da venda directa

1 — A venda directa das acções formaliza-se com a
assinatura dos contratos de venda directa e de colocação
entre a PARPÚBLICA, por um lado, e os adquirentes,
por outro.

2 — Nos contratos são fixados as comissões e os paga-
mentos a que os adquirentes terão direito pela subse-
quente colocação das acções.

Artigo 9.o

Pagamento do preço

1 — O preço devido pela venda das acções é pago
no prazo de três dias a contar da data de celebração
dos contratos de venda directa e de colocação das acções
referidos no n.o 1 do artigo 8.o

2 — O preço devido pela venda das acções que even-
tualmente vierem a compor o lote suplementar de acções
a que se refere o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 228/2006,
de 22 de Novembro, é pago no prazo de três dias a
contar da data de aquisição.

Artigo 10.o

Resolução da venda

Por razões de interesse público, a venda directa pode
ser resolvida até ao momento da sua liquidação física,
pela PARPÚBLICA, após autorização do Ministro de
Estado e das Finanças.

Declaração de Rectificação n.o 53/2007

Para os devidos efeitos se declara que a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 64/2007, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 86, de 4 de Maio de 2007,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

Na data da aprovação do diploma, onde se lê «12
de Março de 2007» deve ler-se «12 de Abril de 2007».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Maio de 2007. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 663/2007

de 1 de Junho

Considerando que a Direcção-Geral dos Recursos
Humanos da Educação tem necessidade de reformular
e renovar o seu parque de fotocopiadoras e impressoras
para equipamentos multifuncionais que melhor se ade-
qúem às necessidades provindas da implementação de
um sistema de gestão documental e workflow;

Considerando que a supressão da actual necessidade
se traduz numa efectiva mais valia ao funcionamento
da DGRHE e se enquadra na prossecução de um serviço
público mais eficiente e eficaz;

Considerando que, ao abrigo do contrato público de
aprovisionamento n.o 100013, celebrado com a Direc-
ção-Geral do Património, a solução economicamente
mais vantajosa consiste na contratação à Konica Minolta
de um serviço multifuncional de cópia, impressão e digi-
talização, em regime de outsourcing, por um período
de cinco anos;

Considerando que a contratação deste serviço origina
um encargo orçamental em mais de um ano económico;
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De harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das
Finanças e pela Ministra da Educação, o seguinte:

1.o Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 86.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, é autorizada
à Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação
a adjudicação à Konica Minolta, por ajuste directo, dos
serviços multifuncionais de cópia, impressão e digita-
lização, em regime de outsourcing, por um período de
cinco anos, pelo montante de E 82 195,20.

2.o Os encargos orçamentais resultantes da assinatura
do contrato no âmbito do procedimento a que se refere
o artigo anterior não poderão exceder, em cada ano,
as seguintes importâncias:

Ano Encargos
(em euros)

2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 439,04
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 439,04
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 439,04
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 439,04
2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 439,04

3.o Os encargos emergentes da presente portaria são
acrescidos do valor do IVA, à taxa em vigor na data,
e serão satisfeitos por verbas a inscrever nos anos eco-
nómicos de 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011 no orçamento
de funcionamento da Direcção-Geral dos Recursos
Humanos da Educação, na rubrica 02.02.08 — Locação
de outros bens.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 19 de Abril de 2007. — A Ministra
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues, em 9 de
Maio de 2007.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 664/2007
de 1 de Junho

Pela Portaria n.o 147/2000, de 14 de Março, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2007 a zona de caça associativa
da Herdade dos Farelos e outras (processo
n.o 282-DGRF), situada no município de Idanha-a-
-Nova, concessionada à Associação de Caçadores e Pes-
cadores da Serra da Silveira.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de nove anos, a concessão desta zona de caça que
engloba vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Zebreira e Segura, município de Idanha-a-Nova, com
a área de 539 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11
de Maio de 2007.

Portaria n.o 665/2007
de 1 de Junho

Pela Portaria n.o 825/95, de 13 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 11/2006, de 4 de Janeiro, foi conces-
sionada a César Sacadura Mexia de Almeida a zona
de caça turística de Miranda (processo n.o 1809-DGRF),
situada no município de Grândola, válida até 13 de Julho
de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
de Miranda (processo n.o 1809-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Azinheira
de Barros, município de Grândola, com a área de 602 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva,em 11 de
Maio de 2007.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 666/2007
de 1 de Junho

Considerando o enquadramento jurídico do regime
das taxas de tráfego, consagrado pelo Decreto-Lei
n.o 102/90, de 21 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 280/99, de 26 de Julho, pelo Decreto Regulamentar
n.o 12/99, de 30 de Julho, alterado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 5-A/2002, de 8 de Fevereiro, importa pro-
ceder à actualização das taxas de tráfego em vigor, após
o Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC) ter emitido
parecer prévio sobre este assunto.

Foram ouvidos os órgãos próprios do Governo da
Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do

artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 102/90, de 21 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 280/99, de 26 de
Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1 — As taxas de tráfego a aplicar nos aeroportos da
Região Autónoma dos Açores sob responsabilidade da
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empresa ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., às quais
acrescerá o IVA, são as constantes da seguinte tabela:

(Em euros)

Taxas
Açores

—
2007

1 — Aterragem/descolagem — por tonelada:

Aeronaves até 25 t, por tonelada . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,01
Aeronaves de 25 t a 75 t, por tonelada acima de 25 t 3,68
Aeronaves com mais de 75 t, por tonelada acima

de 75 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,33
Escalas técnicas — valor por tonelada . . . . . . . . . . . . 3,26

2 — Taxa de estacionamento (a):
2.1 — Áreas de tráfego:

Todas as aeronaves (por tonelada e por vinte e qua-
tro horas ou fracção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,43

2.2 — Áreas de manutenção (por tonelada e por dia) . . . 1,06
2.3 — Sobretaxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,02
3 — Taxa de abrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,89
4 — Taxa de serviço a passageiros:
4.1 — Voo dentro do espaço Schengen . . . . . . . . . . . . . 5,83
4.2 — Voos intracomunitários fora do espaço Schengen 9,28
4.3 — Voos internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38

(a) A taxa de estacionamento não se aplica ao período relativo aos primeiros noventa
minutos depois da aterragem e ainda aos noventa minutos antecedentes à descolagem.

Taxas de abertura de aeródromo

(Em euros)

Taxas
João Paulo II

—
2007

Santa Maria
—

2007

Horta
—

2007

Flores
—

2007

5 — Taxa de abertura do
aeródromo (a):

5.1 — Taxa de prolonga-
mento/antecipação . . . 608,92 608,92 303,34 244,39

5.2 — Taxa de reaber-
tura comercial . . . . . . 670,81 670,81 525,04 420,01

5.3 — Taxa de reaber-
tura de emergência
não abrangida por
isenção legal . . . . . . . . 608,92 608,92 361,65 361,65

(a) Períodos de abertura de duas horas ou fracção.

2 — É revogada a Portaria n.o 505/2006, de 31 de
Maio, que actualizou os quantitativos de taxas nos aero-
portos situados na Região Autónoma dos Açores sob
responsabilidade da empresa ANA — Aeroportos de
Portugal, S. A.

3 — A presente portaria entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 14 de Maio
de 2007.



3652 Diário da República, 1.a série — N.o 106 — 1 de Junho de 2007

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Linha azul: 808 200 110 • Fax: 21 394 5750

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,

Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

Preço deste número (IVA incluído 5%)

��������
������	
�����

Depósito legal n.º 8814/85             ISSN 0870-9963

I SÉRIE
G 0,56


